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PREÂMBULO 

 

O presente Estudo de Impacte Ambiental (EIA) foi efectuado pela ECOserviços – Gestão de Sistemas 

Ecológicos, Lda. para o promotor, a empresa TURIMECO, SA. 

 

Este EIA foi realizado de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, que aprova o 

regime jurídico da avaliação de impacte ambiental, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, 

de 8 de Novembro, e entretanto revogado pelo Decreto Lei nº 151 – B / 2013, de 31 de Outubro, relativo 

ao novo regime de Avaliação de Impacte Ambiental. A estrutura e conteúdo do EIA respeitam os  

requisitos da Portaria n.º 330/2001, de 2 de Abril  e  as normas técnicas constantes e as directrizes dos 

critérios de conformidade publicados pela Agência Portuguesa do Ambiente (APA).  

 

O presente documento corresponde ao Tomo 1 – Relatório Base do EIA. 

 

O EIA compreende, ainda, o Tomo 2 – Peças Desenhadas e o Tomo 3 – Resumo Não Técnico. 

 

 

                                                                                                 Lisboa, de 12 de Dezembro 2013 

 

 

 
      Coordenadora da Área do Ambiente                                                           Coordenadora do Estudo 
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TURIMECO, S.A. 
 

ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL 
DO EMPREENDIMENTO TURÍSTICO DO PINHAL DA PRATA  

 
FASE DE ESTUDO PRÉVIO 

 
TOMO 1 – RELATÓRIO BASE 

 
 DEZEMBRO 2013 

 
CAPÍTULO 1  

INTRODUÇÃO 
 
 
1.1 – IDENTIFICAÇÃO DO PROJECTO, DA FASE EM QUE SE ENCONTRA E DO PROPONENTE 
 
O presente Estudo de Impacte Ambiental (EIA) incide sobre o estudo prévio de empreendimento turístico  
localizado no concelho de Sesimbra, freguesia do Castelo  no local  Casal dos Cardosos – Pinhal da 
Prata.  O empreendimento encontra-se em fase de Estudo Prévio. 
 
O proponente do projecto é a empresa TURIMECO, S.A. 
 
1.2 – LOCALIZAÇÃO DO PROJECTO 
 
Do ponto de vista territorial (Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos – NUTS) o 
projecto desenvolve-se na NUT II – Região de Lisboa e NUT III – Península de Setúbal, concelho de 
Sesimbra 
 
Em termos administrativos, o concelho de Sesimbra pertence ao distrito de Setúbal. 
 
O empreendimento está localizado numa área sensível de acordo com o Decreto – Lei nº 140 / 99 - Sítio 
PTCON0010 – Arrábida/Espichel. 
 
1.3 – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE LICENCIADORA OU COMPETENTE PARA A AUTORIZAÇÃO 
 
A entidade competente para licenciamento é a Câmara Municipal de Sesimbra 
 
A Autoridade de AIA (Avaliação de Impacte Ambiental) é a CCDR- LVT (Lisboa e Vale do Tejo). 
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1.4 – EXPLICITAÇÃO DA CATEGORIA/TIPOLOGIA EM QUE O PROJECTO SE INCLUI 
 
Atendendo a que o empreendimento turístico se localiza parcialmente  numa área sensível, de e acordo 
com o Decreto-Lei nº197/2005, de 8 de Novembro, que altera o Decreto-Lei nº 69/2000, o qual 
estabelece o regime de avaliação de impacte ambiental, o empreendimento em causa carece de 
processo de Avaliação de Impacte Ambiental. 
 
De acordo com o ponto 3 alínea b) do artigo 1º do Decreto-Lei nº 197/2005, o projecto em análise insere-
se no Anexo II – Ponto 12, c). 
 
O facto do projecto a realizar estar incluído no Anexo II determina, de acordo com o Artigo 7.º do referido 
diploma legal, que a Autoridade de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) seja a Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo.   
 
Durante o período de execução do EIA entrou em vigor o novo regime de Avaliação de Impacte 
Ambiental materializado pelo Decreto – Lei nº 151 – B / 2013 , de 31 de Outubro. O empreendimento em 
apreço continua sujeito a AIA de acordo com o Anexo II, alínea c) do ponto12.   
 
1.5 – IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS E PERÍODO DE ELABORAÇÃO DO EIA 
 
A equipa técnica responsável pelo presente EIA é apresentada no início do presente volume. 
 
1.6 – PERÍODO DE REALIZAÇÃO DO EIA  
 
O EIA do empreendimento Turístico da Pinhal da Prata decorreu entre Setembro de 2013 e Dezembro 
de 2013. 
 
1.7 – ANTECENDENTES AO EIA 
 
O presente EIA é o primeiro estudo no âmbito ambiental, que se realiza em relação ao presente 
empreendimento. 
 
1.8 – DESCRIÇÃO GERAL DA ESTRUTURA DO RELATÓRIO SÍNTESE 
 
O EIA é composto por: 
 
- Relatório Base; 
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- Peças Desenhadas; 
- Anexos Técnicos; 
- Resumo Não Técnico. 
 
O relatório base inicia-se com o presente capítulo da Introdução (Capítulo 1), seguindo-se a 
apresentação dos objectivos e justificação do projecto (Capítulo 2), e a descrição do mesmo (Capítulo 3) 
e o programa de gestão de Resíduos. Em seguida é feita uma apresentação da caracterização da 
situação de referência (Capítulo 4), na qual se identificam os aspectos mais sensíveis para cada factor 
ambiental. Esta caracterização permite determinar a evolução dos vários factores ambientais na 
ausência da construção do projecto, assim como identificar e avaliar os impactes decorrentes da 
implantação do projecto para as fases de construção, exploração e desactivação e propor medidas de 
minimização com o objectivo de diminuir os impactes negativos e potenciar os impactes positivos do 
projecto. Por fim, são também identificados os impactes ambientais mais significativos decorrentes do 
projecto e as medidas de minimização (Capítulo 5). 
 
No capítulo 6 é apresentado o programa de monitorização propostos. 
 
No Capítulo 7, destacam-se as principais lacunas de informação do presente EIA. 
 
No Capítulo 8 apresenta-se a síntese de impactes e conclusão do EIA, em que se destacam os aspectos 
preponderantes e determinantes na avaliação realizada. 
 
Por fim, é apresentada a bibliografia consultada e todas as fontes de informação. 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CAPÍTULO 2 
 

 
OBJECTIVOS E JUSTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
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CAPÍTULO 2 

OBJECTIVOS E JUSTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
 
2.1 – OBJECTIVOS E JUSTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
 
O empreendimento tem por objectivo a construção de um aldeamento turístico de 4 *, com 95 unidades 
de alojamento, distribuídas por 53 apartamentos e 42 moradias, com uma capacidade de 360 camas 
será dotado de um conjunto de piscinas para adultos e crianças, um restaurante, um clube onde 
funcionarão equipamentos e um espaço comercial. 
 
O empreendimento visa aumentar a oferta turística de qualidade na região e contribuir para o 
desenvolvimento sustentável do turismo, do recreio e lazer através da diversificação e 
complementaridade dos espaços. 
 
Pretende-se proporcionar assim, mais um destino turístico que utilize de forma sustentável o património 
natural e cultural, em que se conjugam actividades ao ar livre, actividades lúdicas e outras. 
 
O projecto em análise tem como vantagens associadas: 
 

 A localização, em que existe uma oferta diversificada de praias permitindo que se possa usufruir 
dos locais nos meses em que a sua procura é mais propícia; 

 Clima, em que a região apresenta um elevado número de horas de insolação anual e as 
amplitudes térmicas são pequenas; 

 Boas acessibilidades. 
 
O projecto integra-se no desenvolvimento de projectos turísticos, na Região de Turismo de Lisboa. 
 
2.2 – ANTECEDENTES 
 
No concerne ao processo de Avaliação de Impacte Ambiental, o presente EIA é o primeiro estudo 
realizado nesse âmbito. 
 
No que respeita ao Pedido de Informação Prévia (PIP) à CM de Sesimbra em seguida apresenta-se o 
historial do processo: 
 
1 - Em 27 / 09 / 2002 a TURIMECO apresentou um pedido de informação prévia (PIP)  sobre a 
viabilidade de construção de um aldeamento turístico de 4 *  no Casal das Cardosos , Aldeia do Meco; 
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2 – As entidades consultadas – DGT , DRAOT e ICN – emitiram parecer favorável à pretensão do 
requerente; 
 
3 – Em 18/02/2004,  o PIP foi aprovado por deliberação da Câmara Municipal de Sesimbra; 
 
Para aprovação do projecto foi, ainda, solicitado parecer ao Turismo de Portugal, que se sinteza do 
seguinte modo:  
 
Turismo de Portugal, I.P. (Informação de Serviço n.º2013.I.2233 (DVO/DEEO/MCC) 
 
O parecer emitido a 14-03-2013 pelo Turismo de Portugal, refere que é sua pretensão: 
 
“1 – Emitir parecer favorável à pretensão, nos termos do disposto n.º1 do artigo 26º do Decreto-Lei 
n.º39/2008, de 7 de Março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 228/2009, de 14 de Setembro, devendo na fase 
de projecto de arquitectura ser cumpridos os aspectos referidos em 8.2 da informação técnica que 
antecede e a legislação das acessibilidades em vigor (…). 
 
O mesmo parecer refere ainda que “Para desenvolvimento em sede de projecto de licenciamento, 
cumpre informar: 
a)Tendo em conta o número de lugares de estacionamento proposto (169), deverá ser garantida a 
existência de 4 lugares de estacionamento reservados a utentes com mobilidade condicionada, para 
cumprimento do disposto na Secção 2.8 das Normas Técnicas do Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 e 
Agosto; 
b) A piscina exterior proposta deve ser instalações sanitárias e balneários de apoio na sua proximidade 
(sendo também estas devidamente adaptadas a utentes com mobilidade condicionada), para 
cumprimento do disposto na Portaria n.º 358/2009, de 6 de Abril; 
c) No que se refere ao cumprimento da Portaria n.º937/2008, de 20 de Agosto, deve ser garantida a 
existência de um sistema de armazenagem de lixos quando não exista serviço público de recolha, 
conforme previsto no art. 11 daquela portaria.” 
 
 No Anexo 1 apresentam-se os pareceres emitidos pelas entidades consultadas.  
 
2.3 – ENQUADRAMENTO DO PROCESSO LEGAL 
 
O presente EIA tem como principal objectivo identificar os principais impactes ambientais decorrentes do 
aldeamento em apreço e definir as correctas medidas de minimização que deverão fazer parte integrante 
da operação de obras de edificação, a requerer pela empresa TURIMECO. 
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O EIA do aldeamento turístico em apreço, resulta também da necessidade de dar cumprimento ao 
estipulado na legislação relativa à instalação, exploração e funcionamento de empreendimentos 
turísticos, a qual se encontra regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 39/2008 alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 228/2009, de 14 de Setembro. 
 
2.4 – CONFORMIDADE COM OS INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL  
 
No quadro que se segue apresenta-se de forma resumida a análise da conformidade com os 
Instrumentos de gestão do território (IGT) em vigor e a compatibilidade com as servidões e restrições de 
utilidade pública. 
 
Esta temática encontra-se desenvolvida com maior detalhe no capítulo 4.10. 
 

Designação Conformidade com os objectivos 

Plano Sectorial da Rede Natura 2000 (PSRN 

2000) – PTCON0010 Arrábida/Espichel  

Desenvolve-se  parcialmente dentro 

da área do plano. Os objectivos deste 

plano focalizam-se na conservação  

dos valores ecológicos das áreas 

inseridas na REDE Natura 2000. 

 

Plano da Bacia Hidrográfica do Tejo 
Não interfere com os objectivos do 

plano 

Plano de Ordenamento da Orla Costeira 

(POOC) Sintra-Sado 

Não interfere com os objectivos do 

plano 

Plano de Ordenamento do Parque Natural da 

Arrábida 

Não interfere com os objectivos do 

plano 

Plano de Ordenamento da Área da Paisagem 

Protegida da rriba Fóssil da Costa da Caparica 

(POAPPAFCC) 

Não interfere com os objectivos do 

plano 

Planos 

Sectoriais 

Plano Regional de Ordenamento Florestal da 

área Metropolitana de Lisboa (PROF AML) 

De acordo com o PROF AML o 

projecto desenvolve-se parcialmente  

áreas sensíveis de conservação 

sendo o  pinheiro manso espécie  a  

considerar e privilegiar. 

In
st

ru
m

en
to

s 
de

 G
es

tã
o 

do
 T

er
rit

ór
io

 

Instrumentos 

de Âmbito 

Regional 

Plano Regional de Ordenamento da Área 

Metropolitana de Lisboa (PROT AML) 

O projecto é compatível com os 

objectivos estabelecidos no plano. 
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Instrumentos 

de Âmbito 

Municipal 

Plano Director Municipal (PDM) 

A parcela do empreendimento turístico 

do Pinhal da Prata localiza-se em: 

espaços agrícola/florestais 

 

O lay out obedece ao regulamento do 

PDM. 

Reserva Agrícola Nacional (RAN) Não interfere com a RAN 

Reserva Ecológica Nacional (REN) Não interfere  com áreas REN.  

Rede Eléctrica – Linhas de Média Tensão Não interfere com a servidão 

Servidões, Restrições de 

Utilidade Pública e 

Condicionantes 

Territoriais Rede Viária Não interfere com a servidão 

 
Quadro 2.4.1 – Análise da conformidade com os IGT      

 
Da análise realizada, não foram encontrados aspectos relacionados com o IGT impeditivos para 
concretização do empreendimento. 
 
2.5 – ALTERNATIVAS AO EMPREENDIMENTO  
 
Não foram consideradas alternativas de localização, dado que a disponibilidade para a localização do 
terreno é única. Assim as alternativas de projecto serão processuais e de lay-out e resultarão da 
avaliação de impactes, que agora se efectua e serão apresentadas como sugestões de melhoria, 
medidas de minimização e de maximização de impactes, nomeadamente mais valias ambientais. 
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 Um conjunto de Piscinas – adultos e crianças – com as dimensões regulamentares; 
 Um Restaurante com zona de Bar com capacidade mínima para 40 pessoas; 
 Um Clube onde funcionarão equipamentos a definir de acordo com o Plano de Gestão Ambiental; 
 Uma pequena loja que garante aos utentes o fornecimento de víveres, bebidas e tabacaria. 

 
Os apartamentos turísticos serão localizados no edifício dotado de uma recepção / portaria com uma 
área mínima de 20 m2. 
 

Será criado no interior do referido edifício de apartamentos um estabelecimento comercial de apoio e 
uma área de lounge para serviço d pequenos almoços, com o objectivo de abastecimento dos utentes, 
incluindo bebidas, tabaco e comunicação social, e será servido por um acesso próprio e independente.  
 
Para o pessoal, estão previstos vestiários com separações de sexos e instalações sanitárias, numa área 
privada onde se localizarão também as áreas administrativas. 
 
O edifício terá 2 pisos, com 53 apartamentos turísticos com uma área média de 45 m2, dos quais 25 
serão de tipologia T0 com 2 camas e 30 de tipologia T1 com 3 camas respectivamente, o que totaliza 
140 camas e uma área de terreno afecta de 4854.30 m2 para uma área total de construção de 3000 m2.  
 
Serão criados 58 lugares de estacionamento para suprir as necessidades previstas de 55 lugares, tantas 
quantas as unidades de alojamento em apartamentos. 
 
Junto a este edifício será criado um conjunto de piscinas para uso exclusivo de todo o aldeamento, com 
uma piscina de adultos e outra para crianças, com áreas de apoio, instalações sanitárias comuns, com 
separação por sexos e acessibilidades para deficientes. 
 
 Em complemento a toda a oferta da será  construído um restaurante – Bar resulta do aproveitamento de 
uma construção existente com uma área de 350 m2, a qual será sujeita a obras de restauro e adaptação 
à função a que se destina.  
 
As moradias, em número de 42 unidades, serão do tipo unifamiliar, inseridas em lotes em banda 
contínua, geminadas e isoladas, com tipologias variáveis entre T2 e T4 e área de construção de 150 m2 
e 200 m2, todas com 2 pisos. 
 
Em termos de estacionamento, as moradias em banda contínua terão 1 lugar de estacionamento e as 
restantes moradias terão 2 lugares, perfazendo um total de 62 lugares. Esta dotação de estacionamento 
será complementada por 72 lugares em superfície, perfazendo uma dotação global de 169 lugares. 
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Será assegurado ao Aldeamento o serviço de recolha de Resíduos de manutenção, arrumação e 
limpeza, bem como o sistema de vigilância e segurança relativo à integridade do empreendimento, de 
pessoas e bens. 
 
A zona exterior foi ajustada ao alinhamento definido no PDM de Sesimbra para a implementação de um 
arruamento que dará acesso a um dos parques de estacionamento de apoio às praias, e serão nela 
implantadas os conjuntos de moradias unifamiliares em banda contínua, assim como o edifício de 
apartamentos. 
 
Está prevista a implantação de  alguns equipamentos de apoio ao empreendimento, nomeadamente um 
Restaurante-Bar e um Clube, que também funcionará como Centro de Monitorização Ambiental, 
aproveitando para tal construções existentes no terreno, procedendo à sua remodelação e consequente 
recuperação. 
 
A acessibilidade e mobilidade são asseguradas física e socialmente a todos os grupos da população, 
nomeadamente idosos e crianças, pessoas com deficiências do foro motor ou visual, etc., considerando, 
neste âmbito, em termos de desenho, soluções que evitam barreiras arquitectónicas. Pelo mesmo 
motivo, como a acessibilidade não se coloca apenas em relação aos peões, também se conferiu atenção 
à circulação de veículos de bombeiros, ambulâncias, protecção civil, recolha de lixo e requisitos 
operacionais específicos. 
 

O quadro que se segue identifica as áreas ocupadas por cada tipologia e valências. 
  

Área 
Fracção 

Área 
Máxima de 

Implantação 
SP 

Fracção Pisos Nº UA
Nº UA 

por 
Modelo 

Tipologia Camas Observações Total 

4.854,30 3.562,50 3.000,00 2 27 27 T0 54 Apartm  
" " " " 26 26 T1 78 Apartm  53

1.225,90 600,00 600,00 2 4 T2 16
Moradia em 

Banda 

1.500,00 750,00 750,00 2 5 T2 20
Moradia em 

Banda 

1.190,00 600,00 600,00 2 4 T2 16
Moradia em 

Banda 

2.157,00 750,00 750,00 2 5 T2 20
Moradia em 

Banda 

1.730,40 600,00 600,00 2 4

22

T2 16
Moradia em 

Banda 

22

562,50 217,50 200,00 2 1 T4 8 Moradia Isolada 
562,50 217,50 200,00 2 1 T4 8 Moradia Isolada 
750,00 330,00 200,00 2 1 T4 8 Moradia Isolada 
835,20 409,20 200,00 2 1

4

T4 8 Moradia Isolada 
562,50 217,50 200,00 2 1 T4 8 Moradia Isolada 
721,50 306,50 200,00 2 1

2
T4 8 Moradia Isolada 

10
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562,50 217,50 200,00 2 1 T4 8 Moradia Isolada 
652,00 274,20 200,00 2 1

2
T4 8 Moradia Isolada 

750,00 330,00 200,00 2 1 T4 8 Moradia Isolada 
750,20 330,00 200,00 2 1

2
T4 8 Moradia Isolada 

 

539,20 281,70 150,00 2 1 T3 6
Moradia 

Geminada 

670,70 327,60 150,00 2 1

2

T3 6
Moradia 

Geminada 

539,20 281,70 150,00 2 1 T3 6
Moradia 

Geminada 

591,50 324,60 150,00 2 1

2

T3 6
Moradia 

Geminada 

424,30 229,30 150,00 2 1 T3 6
Moradia 

Geminada 

591,90 324,60 150,00 2 1 T3 6
Moradia 

Geminada 

424,30 203,00 150,00 2 1

3

T3 6
Moradia 

Geminada 

652,90 324,60 150,00 2 1 T3 6
Moradia 

Geminada 

486,10 203,00 150,00 2 1 T3 6
Moradia 

Geminada 

420,70 203,00 150,00 2 1

3

T3 6
Moradia 

Geminada 

10

      

      

24.707,30 12.415,50 9.800,00   95     360     
 

Quadro 3.3.1 – Identificação de áreas 
 

DOTAÇÃO DE ESTACIONAMENTO 
 

Lugares de estacionamento em superfície  72
    
Lugares em cave dentro da fracção APT 55
    
Lugares dentro das fracções 42
    
Dotação Total de Estacionamento 169

 

Quadro 3.3.2 – Dotação de estacionamento 
 

O rácio para Restaurantes considerado foi de 3,0m2/pessoa para a ABC total do restaurante.  
 
Este valor inclui a cozinha, áreas de serviço, IS e circulações. 
Na figura que se segue apresenta-se o lay-out proposto para o empreendimento turístico. 
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S/escala 

1 - Apartamentos  

2 - Piscina  

3 - Moradias em Banda  

4 - Moradias isoladas  

5 - Moradias geminadas 

6 - Lagoa para  retenção de águas pluviais ( rega )  

7 - Clube ( edifícios existentes a remodelar )  

8 - Centro de interpretação ambiental (edifícios existentes a remodelar) 

Figura 3.3.1 – Lay-out do aldeamento turístico Pinhal da Prata 
No Desenho 03 apresenta-se a planta geral do empreendimento. 
 
Em seguida apresenta-se o desenho tipo das moradias a implantar no empreendimento turístico. 

1
  4 

5
2

4

  4

3

6

7

8
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 Moradias isoladas  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Moradias geminadas 
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Moradias em banda  
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3.4 – PARÂMETROS URBANISTICOS E ENQUADRAMENTO NO REGULAMENTO DO PDM 
 

No quadro seguinte apresentam-se os índices de construção do empreendimento e os índices definidos 
do regulamento do PDM para a categoria de espaço. 
 
 Índices 

de construção 
Regulamento do 
PDM - Categoria 

de Espaço 

Enquadramento 
Jurídico 

Áreas e Índices 
do Projecto 

Área da parcela  Parcela > 20 ha 200 000 m2 

Área de implantação 
Índice de 

 Const. Máx. 

12 415 m2 

Área de construção  0,05 9 800 m2 

Área bruta de construção  24 707 m2 

Índice de ocupação  0,049 

Índice de implantação  0,062 

Cércea 

50% da 

Superfície total 

do pavimento 

com regime 

 dia-a-dia. 

 

  

Espaços 

Agrícolas/florestais 

 

 

Artigos - 59º,  

112º,114º e 116º 

2 pisos 

Quadro 3.4.1 – Dotação de estacionamento 
 
O Plano Director Municipal de Sesimbra encontra-se em vigor e foi aprovado em Resolução de Conselho 
de Ministros n.º 15/98 de 2 de Fevereiro. 
 
 
O Plano Director Municipal de Sesimbra através da Planta de Ordenamento subdivide o território 
municipal em 11 unidades operativas de planeamento e gestão (UOPG).  
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A área do Pinhal da Prata - Casal dos Cardosos, encontra-se predominantemente inserida na classe de 
Espaço florestal. 
 
A categoria de espaço correspondente será o que consta do artigo 59.º do Regulamento do PDMS - l -, 
cujo programa é remetido para os artigos 112.º e 114.º do mesmo Regulamento (Possibilidade 
Construtiva e Empreendimentos Turísticos, respectivamente), os quais discriminam o seguinte: 
 
O artigo 112.º, que determina a possibilidade construtiva, refere: 
 

1) É permitida a construção de apoio à actividade agro-florestal, ou de empreendimentos turísticos, 
devendo obedecer às prescrições definidas nos artigos seguintes; 

2) As edificações permitidas não poderão ocupar áreas da REN e da RAN. 
 
No artigo 114.º, relativo aos empreendimentos turísticos, é enunciado o seguidamente descrito: 
 

1) Só serão licenciados empreendimentos destinados a estabelecimentos hoteleiros, aldeamentos 
turísticos ou conjuntos turísticos; 

2) Os empreendimentos turísticos só são permitidos em propriedades de área não inferior a 20 ha;  
3) A área do empreendimento deve ocupar toda a propriedade ou uma parte desta, a destacar, 

desde que tenha uma área não inferior a 20 ha;  
4) O projecto deverá abranger a totalidade da área de intervenção, incluindo as zonas destinadas à 

utilização agrícola ou florestal;  
5)  Índice de construção máximo: 0,05;  
6) Deverá destinar-se a fins turísticos, com locação dia-a-dia, a percentagem mínima de unidades 

de alojamento que a legislação turística em vigor impuser para cada tipo de empreendimento; 
7) Sendo o empreendimento faseado, a 1.ª fase deverá respeitar o disposto da alínea anterior;  
8) As infra-estruturas a construir, salvo as de captação de água, poderão constituir sistemas 

autónomos e a sua gestão ficar a cargo dos proprietários, sem prejuízo de fiscalização 
municipal; 

9)  Os equipamentos que sejam grandes consumidores de água, como os campos de golfe, não 
poderão utilizar a rede pública, mas fazer o reaproveitamento de águas de ETAR, 
convenientemente tratadas, aproveitamento de água da chuva e, em última instância, de 
captações próprias do aquífero superficial, de profundidade menor de 50 m. O seu licenciamento 
fica condicionado à verificação da disponibilidade destas águas.  

 
No artigo 116º, é ainda referido o seguinte, relativo aos espaços turísticos: 
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Nos espaços turísticos a construção deve, igualmente, ser precedida de estudos de conjunto. Não será, 
no entanto, permitido o loteamento urbano fora do quadro da legislação turística em vigor. 
 
Após o supracitado, refira-se que o terreno de implantação do empreendimento possui 20 ha, sendo que 
por aplicação do disposto no artigo 114.º do PDM, é permitida uma superfície total de pavimento de 
aproximadamente 1 ha (considerando o índice de construção máximo de 0,05). 
 
3.5 – PERÍODO DE VIDA ÚTIL E ANO ZERO  
 
O período de vida útil de um projecto desta natureza é difícil de definir. As infra-estruturas, equipamentos 
e edifícios que fazem parte do projecto, quando sujeitos a manutenção adequadas, poderão ter um 
tempo de vida útil elevado, superior a 40 anos. 
 
Prevê-se que a entrada em funcionamento do empreendimento seja em 2016. 
 
3.6 – POSTOS DE TRABALHOS, HORÁRIO DE LABORAÇÃO E UTENTES 
 
Nesta fase não é possível definir os postos de trabalho que serão gerados durante a fase de construção 
e que terão um carácter temporário. 
 
Os trabalhadores a empregar serão preferencialmente mão-de-obra local. 
 
Para a fase de exploração não será ainda possível perspectivar o número de postos de trabalho directos 
a gerar pelo empreendimento. 
 
O aldeamento turístico estará em funcionamento 24h por dia.   
 
O número máximo de utentes previsto é de 360 utentes, o que corresponde a uma taxa de ocupação de 
100%. 
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3.7 – TRÁFEGO  
 
A Figura 3.7.1 identifica as secções consideradas no Estudo de Tráfego do Pinhal do Atlântico. A partir 
deste estudo foram extrapolados os valores de tráfego para o empreendimento do Pinhal da Prata, 
sendo que o acesso viário ao empreendimento do Pinhal da Prata é materializado pela secção 6. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Geração de trafego no Pinhal 

Atlântico TMH 

Diurno Entardecer Nocturno 

35 15 0

   

Extrapolando para  

Pinhal da Prata TMH  

Diurno Entardecer Nocturno 

8 3 0

  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 3.7.1 – Secções consideradas no Estudo de Tráfego do Pinhal do Atlântico 
 
Anexo II apresentam-se os volumes de tráfego para a as secções identificadas para a situação zero 
(sem empreendimento) para o ano de arranque (2014) e para o ano de 2014. 
 
3.8 – VIAS 
 
Neste aldeamento turístico, foram previstos três arruamentos com uma extensão total de 872 metros, 
aproximadamente. A Rua 1 apresenta uma extensão de 495 metros e inicia-se num impasse e termina 
na futura rotunda, que faz parte de um outro projecto não contemplado no presente EIA. A Rua 2 com 
um comprimento de 62 metros, efectua a ligação entre as Ruas 1 e 3. Finalmente a Rua 3, com um 
desenvolvimento de 314 metros, apresenta nas duas extremidades, dois impasses onde será possível 
efectuar a manobra de inversão de marcha. 
 
Nos três arruamentos, em toda a sua extensão, de um dos lados foi prevista uma ciclovia em pavimento 
betuminoso colorido. 
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No total, foram previstos neste aldeamento 72 lugares de estacionamento. Nas Ruas 1 e 2, não foi 
previsto qualquer estacionamento. Na Rua 3, ao longo de toda a sua extensão, paralelamente à ciclovia, 
foram previstos estacionamentos longitudinais. Do lado contrário, em frente à unidade hoteleira, foram 
previstos também 10 estacionamentos longitudinais. No final da Rua 3, após o impasse, foi previsto um 
pequeno parque de estacionamento com uma capacidade para 14 veículos ligeiros. 
 
Os três arruamentos do Aldeamento do Pinhal da Prata apresentam uma largura da faixa de rodagem 
constante, igual a 7.0 m. A faixa de rodagem tem duas vias de circulação com 3.50 m de largura, cada. 
Nos três arruamentos está previsto que a circulação seja efectuada nos dois sentidos. 
 
 a) Rua 1 
 
As características transversais da Rua 1, são constantes em toda a sua extensão, apresentando uma 
largura total de 12.00 metros. À esquerda tem um passeio com 2.50 metros de largura. A faixa de 
rodagem apresenta uma largura total de 7.0 metros (2 x 3.50 m). Do lado direito localiza-se uma ciclovia 
com uma largura de 2.50 metros. 
 
b) Rua 2 
 
As características transversais da Rua 2, são constantes em toda a sua extensão, tal como a Rua 1, 
apresentando uma largura total de 12.00 metros. Em todo o comprimento, à esquerda, tem um passeio 
com 2.50 metros de largura. A faixa de rodagem apresenta uma largura total de 7.0 metros (2 x 3.50 m). 
Do lado direito localiza-se uma ciclovia com uma largura de 2.50 metros. 
 
c) Rua 3 
 
As características transversais da Rua 3, não são constantes em toda a sua extensão, apresentando 
uma largura total no mínimo de 14.50 metros e no máximo de 17.00 metros. À esquerda um passeio com 
2.50 metros de largura. A faixa de rodagem apresenta uma largura total de 7.0 metros (2 x 3.50). Entre o 
km 0+148 e o km 0+198, está previsto um estacionamento longitudinal com 2.50 metros de largura. Do 
lado direito, contíguo à faixa de rodagem, localiza-se uma outra zona de estacionamento longitudinal, em 
toda a extensão da Rua 3. À direita do estacionamento está prevista uma ciclovia com uma largura de 
2.50 metros. 
 
 
 
 
Estrutura de pavimento 
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Preconiza-se a seguinte estrutura de pavimento: 
 
• Camada de desgaste em betão betuminoso com 5 cm de espessura; 
• Camada de regularização em macadame betuminoso com 7 cm de espessura; 
• Camada de base em agregado britado de granulometria extensa com 20 cm de espessura. 
 
3.9 – MEIOS, EQUIPAMENTOS E MATÉRIAS-PRIMAS  
  
Na fase de estudo prévio a informação sobre os materiais a utilizar é a que se apresenta em seguida: 
 
As coberturas são em terraço e o acabamento será em tela mineral; 
  
• Os rebocos serão em capotto, cor branca; 
 
• As caixilharias serão em alumínio de cor cinza escura;  
 
• As vedações dos lotes serão em sebe arbustiva; 
 
• O material dos caminhos de circulação será em saibro. 
 
Ainda não se encontram definidos os meios e equipamentos que virão a ser utilizados. É no entanto 
pretensão do promotor promover um empreendimento ecologicamente sustentável, quer ao nível da sua 
construção, quer ao nível do seu funcionamento. 
 
Nesta perspectiva, nesta fase, elencam-se alguns dos princípios básicos a serem observados: 
  

- Integração de materiais reciclados e de baixo impacte ambiental; 
- Privilegiar a utilização de produtos e materiais nacionais;    
- Integração de equipamento de captação de águas pluviais; 
- Integração de equipamento que promovam a iluminação através do sol;  
- Painéis solares térmicos;   
- Equipamentos de baixo consumo energético; 
- Equipamentos com uso eficiente de água. 

 
Os resíduos produzidos durante a fase de construção deverão ser encaminhados para valorização e/ou 
destino final tendo como destinatários unidades licenciadas para o efeito. 
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Após a conclusão dos trabalhos de construção, o local do estaleiro e todas as zonas onde decorreram os 
trabalhos serão ser limpos garantindo a remoção de todos os resíduos. 
 
3.10 – ÁGUA, FONTES DE ENERGIA E EMISSÕES 
 
3.10.1 – Água de Consumo e Incêndio  
 
O sistema de abastecimento tem como base as indicações do proponente, as reuniões com os técnicos 
da C.M. de Sesimbra, a legislação nacional em vigor e as normas nacionais e internacionais 
correntemente adoptadas. 
 
O aldeamento do Pinhal da Prata será abastecido a partir do reservatório do empreendimento do Pinhal 
do Atlântico, conforme indicação dos serviços da CM de Sesimbra. Este reservatório será abastecido 
pela rede municipal e será dimensionado para abastecer os dois empreendimentos e terá também a 
reserva de incêndio. O reservatório encontra-se em fase de projecto de execução e será localizado  
dentro dos limites do empreendimento do Pinhal do Atlântico junto à rede viária exterior. Este 
empreendimento já possui DIA e está na fase de Projecto de Execução e RECAPE. 
 
 A localização dos marcos de incêndio está de acordo com a legislação vigente, procura garantir a 
segurança dos diversos edifícios, favorecendo um combate rápido e eficaz. 
 
Optou-se por introduzir no ponto mais baixo da rede, localizado junto à linha de água que atravessa o 
empreendimento, uma descarga de fundo que permitirá, se necessário, o esvaziamento de toda a rede, 
em caso de manutenção. 
 
Os valores de capitação global do consumo de água considerados foram, para a zona turística, 250 l 
hab-1 dia-1 e para o restaurante e clube, 100 l hab-1 dia-1. 
 
A população admitida foi de 360 habitantes para a zona habitacional e de 320 utentes para a zona de 
serviços do clube e restaurante. 
 
Considerando a população a servir, e tendo em conta as capitações adoptadas, obteve-se um caudal 
diário médio para a totalidade da área a servir, sensivelmente igual a 122 m³ dia-1. 
 

• Verificação do caudal de incêndio 
 
O Aldeamento Turístico do Pinhal da Prata, de acordo com o Decreto Regulamentar n.º 23/95, insere-se 
no grupo de risco de grau 2 (conforme indicações da entidade gestora), o que significa que o caudal 
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instantâneo a garantir para o combate a incêndios será de 22,5 l s-1. 
 
Admitindo-se que cada marco de incêndio debita cerca de 11,25 l s-1, a verificação do caudal de combate 
a incêndio foi feita para o funcionamento simultâneo de dois marcos de incêndio, possibilitando alcançar 
os 22,5 l s-1 exigidos pelo regulamento. 
 
Esta verificação foi realizada com a simulação da rede de todo o empreendimento para o funcionamento 
com os caudais médios diários, garantindo também um caudal de 11,25 l s-1 nos dois marcos de incêndio 
mais críticos (nós 18 e 26), para uma altura piezométrica superior a 2 m.c.a. 
 
3.10.2 – Água para Rega 
 
Para o abastecimento de água para rega existem 3 opções a considerar e que dizem respeito à origem 
da água para rega.  
 
 É de salientar que independentemente da opção a escolher, para fase de projecto de execução a 
concepção do projecto de integração paisagística é a mesma e assenta no uso eficiente da água. 
 

 Opção 1  

 

Abastecimento com recurso à rede pública, o volume anual de rega estimado para o empreendimento 

equivale aproximadamente a um dia de consumo num campo de golfe (ver quadro 3.10.1.).  Dado o 

reduzido volume, considerou-se aceitável esta opção; 
 
Opção 2  
 
A água para rega terá origem no reaproveitamento das águas pluviais provenientes das coberturas dos 
edifícios e da rede viária. As águas, encaminhadas pela rede pluvial, serão armazenadas numa lagoa, 
dimensionada para o efeito (ver capítulo 3.9.3), onde serão armazenadas durante os períodos de 
pluviosidade e utilizadas nos períodos de estio. A rede de rega será alimentada por uma estação 
elevatória instalada junto à lagoa, garantindo assim os caudais e as pressões de serviço requeridas no 
estudo de arranjos exteriores. 
 
Esta opção foi desenvolvida tendo em consideração a solução adoptada para o empreendimento 
Turístico do Pinhal do Atlântico. 
 



 

2013.447.EIA                                                                                                                                            Pinhal da Prata  26

Face às implicações construtivas especificas implicadas na opção 2, esta foi mais desenvolvida ao nível 
do presente Estudo Prévio. 
 

Esta solução implica a ocupação e abate de pinheiros mansos. Devido  à epavotranspiração poderão 

ocorrer períodos em que este sistema não dê resposta à necessidades de água para rega.  
 
Opção 3  
 

Esta opção recorre a reservatórios individuais por lote, para retenção das águas pluviais e permite obviar 

o impacte devido à ocupação do solo da opção 2. Esta opção é a mais onorosa em termos de 

exploração, coloca mais problemas de operação devido à dispersão dos pontos de abastecimento. Na 

fase de construção implica uma maior e mais dispersa movimentação de terras.  
 
A rede de distribuição permitirá ainda o serviço de bocas de rega e lavagem, a implantar ao longo dos 
arruamentos, nas entradas dos lotes, e zonas verdes, por forma a que seja possível efectuar a rega 
mesmo em situações de avaria do sistema automático, para além da lavagem dos pavimentos. 
 
Em função das características dos espaços a regar ou lavar, poder-se-ão distinguir duas situações tipo: 
 
• Espaços verdes; 
 
• Espaços verdes no interior das propriedades. 
 
A área a tratar engloba os espaços verdes previstos no âmbito do estudo de Arranjos Exteriores, 
nomeadamente a zona em redor do campo de jogos e restaurante, assim como as zonas verdes 
utilizadas para parqueamento ao longo dos acessos viários no interior do empreendimento, pequenos 
jardins e os espaços verdes no interior dos diversos lotes, compreendendo assim, no total, uma área de 
5.162 m2.  
 
Face aos consumos requeridos pela especialidade de arranjos exteriores, considerou-se uma capitação 
de 5 l m-2 d-1, No quadro que se segue, apresentam-se as necessidades mensais de água para rega. 
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Mês 
Necessidades Mensais 

(m3) 

Janeiro 0 

Fevereiro 0 

Março 0 

Abril 75 

Maio 181 

Junho 398 

Julho 637 

Agosto 705 

Setembro 411 

Outubro 33 

Novembro 0 

Dezembro 0 

Total 2441 
Quadro 3.10.1 - Necessidades de mensais de água para rega. 

 
3.10.3 – Águas Pluviais  

 

3.10.3.1 – Opção 2 
  

O sistema de drenagem das águas pluviais foi concebido para permitir o aproveitamento das águas  
pluviais com origem nas coberturas dos edifícios e pavimentos rodoviários para rega, as quais são 
aduzidas para  uma lagoa, com função de bacia de armazenamento e amortecimento. A água  
excedente, não utilizada para a rega,  será  descarregada  por “trop-plein” na linha de água o Rio da 
Prata. 
 
Esta lagoa disporá de uma descarga de fundo e de uma descarga de superfície. 
 
A zona superior da lagoa, destinada a armazenar o volume de regularização dos caudais de ponta, 
complementar ao volume necessário para rega, disporá de uma descarga dimensionada para o 
amortecimento dos caudais de ponta e para minorar os efeitos de erosão do leito e das margens da linha 
de água a jusante do local de descarga. 
 
A lagoa será realizada em banquetas, com inclinações dos taludes de V/H = 1/2, com impermeabilização 
em tela de PEAD e protecção superior em muro de gabiões. 
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Na figura que se segue apresenta-se a implantação da lagoa. 
 
A lagoa possui uma área de implantação de 2025 m2. 
 
  

 
 

Figura 3.10.1 – Implantação da lagoa para retenção de águas pluviais 
 
Na zona de descarga na linha de água, será prevista a instalação de um sistema de protecção do leito e 
das margens executado em colchões reno, com uma extensão de revestimento de cerca de 2m. 
 
No perímetro lagoa será instalada uma guarda de segurança em corda marítima e prumos de madeira 
tratada. 
 
3.10.3.2 – Opção 3 
 
Como já referido esta opção considera a instalação de reservatórios individuais  por lote. No total serão 
instalados 27 reservatórios e que possuirão três capacidades distintas, em função da área e tipologias 
dos lotes.  
 
Considerou-se que a rega se processa num período de 6 meses com uma duração diária de 30 minutos. 
  

E.E  
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O reservatório contempla a instalação de filtro a montante do tanque com malha de 600 mícron e 2 
bombas instaladas em câmara pré-fabricada adjacente e depósito de 60 litros. 
  
A área de cobertura do restaurante só permite a alimentação de uma área de rega de 175 m2, com um 
reservatório de 60m3. 
  
Há que salientar as dimensões dos reservatórios a instalar nos respectivos lotes que poderão 
condicionar a sua instalação no subsolo, ou seja, os reservatórios de 60 m3 têm cerca de 2,32x15,6 m, 
os de 50 m3 cerca de 2,32x12,05 m e os de 40 m3 cerca de 2,32x10,5m. 
 
No quadro que se segue apresentam-se os reservatórios a instalar  os consumos energéticos 
associados e os respectivos custos de operação. Não estão incluídos os custos de manutenção, como 
por exemplo a limpeza periódica dos filtros ou a intervenção nos sistemas de bombagem e  o custo da 
rede de rega e aspersão de cada lote. 
 

Depósito Bomba C. civil 

Área de 

rega Custos de exploração 

Total 

parcial 

Lote Tipo € € € m2 kW kW.h h € € 

APT 60 13.000 € 2.700 € 6.000 € 260 2,8 0,16 90 40,32 21.740 €

AA 40 8.900 € 2.700 € 4.000 € 120 2,8 0,16 90 40,32 15.640 €

AB 40 8.900 € 2.700 € 4.000 € 120 2,8 0,16 90 40,32 15.640 €

AC 40 8.900 € 2.700 € 4.000 € 120 2,8 0,16 90 40,32 15.640 €

AD 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 150 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €

AZ 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 150 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €

AE 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 120 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €

AG 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 120 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €

AJ 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 120 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €

AN 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 120 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €

AF 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 120 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €

AL 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 120 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €

AH 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 120 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €

AM 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 120 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €

AI 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 120 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €

AK 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 120 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €

AO 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 120 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €

AS 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 120 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €

AP 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 120 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €
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AT 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 120 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €

AU 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 120 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €

AQ 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 120 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €

AX 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 120 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €

AR 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 115 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €

AV 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 115 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €

AY 50 11.000 € 2.700 € 5.000 € 115 2,8 0,16 90 40,32 18.740 €

Rest 60 13.000 € 2.700 € 6.000 € 175 2,8 0,16 90 40,32 21.740 €

         Total 480.948 €

Quadro 3.10.2 - Reservatórios individuais por lote   
 
3.10.4 – Efluentes Domésticos  
 
O empreendimento Turístico do Pinhal da Prata, será dotado de um sistema de drenagem de águas 
residuais do tipo separativo, drenando-se as águas resultantes das utilizações de carácter doméstico e 
as águas pluviais através de redes independentes. 
 
A drenagem das águas residuais domésticas será efectuada através de uma rede ao longo das vias do 
empreendimento, encaminhando-as para uma estação elevatória a implementar na zona baixa. Os 
efluentes serão encaminhados por meio de uma conduta elevatória para o colector municipal já 
existente. 
 
A zona sul do empreendimento, onde se localiza o clube e o restaurante, será servida por um sistema de 
colectores que encaminhará os efluentes para uma pequena estação elevatória. 
 
Os efluentes bombados serão conduzidos por uma conduta elevatória para a rede principal do 
empreendimento. 
 
O colector existente permitirá a ligação da conduta elevatória proveniente da estação elevatória principal 
em ponto de ligação a indicar pela CM de Sesimbra. A caixa existente poderá ser alvo de uma 
intervenção, de modo a que seja possível efectuar a descarga das águas residuais domésticas em 
condições que permitam o correcto funcionamento da rede a jusante.  
 
O traçado definido para os colectores visa reduzir o volume de escavação e o diâmetro das tubagens, 
dentro das condicionantes impostas pelo posicionamento dos lotes e pelas características altimétricas 
dos arruamentos. 
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Estações elevatórias  
 
As estações elevatórias, estação elevatória 1 - EE1, para ligação à infra-estrutura exterior (estação 
elevatória principal) e estação elevatória 2 -  EE2,  na zona de restauração,  serão confinadas por uma 
vedação em rede. No interior do recinto será instalada uma guarita coberta para a instalação do quadro 
eléctrico. 
 
O sistema será pré-fabricado e a gradagem será efectuada através de um cesto para gradados grossos 
e de um tamisador, instalados na obra de entrada em betão armado. Disporão de duas bombas 
redundantes, válvulas de retenção e seccionamento instaladas em câmara própria e de sistemas de 
comando e alarme. 
 
 Caudais  
 
Considerando as características da população a abastecer, prevê-se que a capitação média de água se 
cifre em cerca de 250 litros por habitante e por dia para a zona habitacional, e de 100 litros por habitante 
e por dia para o restaurante e clube, admitindo um coeficiente de afluência à rede de 0.8. 
 
Desta forma obtêm-se, para o empreendimento, uma contribuição de cerca de 8,1 l s-1, a que 
corresponde um caudal médio diário de águas residuais domésticas de cerca de 124 m³ d-1. 
 
Na Figura que se segue apresenta-se a localização das estações elevatórias. 
  

 
Figura 3.10.2 – Localização das Estações elevatórias de águas residuias 

EE1 

EE2 



 

2013.447.EIA                                                                                                                                            Pinhal da Prata  32

 
3.11 – ENERGIA  
 
O cálculo da energia requerida em média tensão considerou que os consumos nas habitações seriam 
totalmente eléctricos, tendo-se atribuído, por indicação do Promotor, os seguintes valores: 
 
• 20,70 KVA para a rede de iluminação exterior (caminhos pedonais e arruamentos); 
• 13,80 KVA para todas as habitações Uni-familiares (42 fogos); 
• 124,20 KVA para o bloco de apartamentos; 
• 20,70 KVA para os serviços comuns do bloco de apartamentos. 
 
Às potências da rede eléctrica doméstica há a somar a potência necessária para: 
 
• Recepção ........................................................................................................................... 10,35 KVA 
• Piscina ................................................................................................................................ 20,70 KVA 
• Restaurante ........................................................................................................................ 55,20 KVA 
• Edifício do Clube ................................................................................................................ 41,40 KVA 
• Estação de Bombagem de Águas Residuais 1 .................................................................. 20,70 KVA 
• Estação de Bombagem de Águas Residuais 2 .................................................................. 20,70 KVA 
• Estação Elevatória de Rega................................................................................................ 20,70 KVA 
 
Considera-se que a alimentação do empreendimento será realizada através da rede de média tensão, a 
15 kV, existente nas proximidades, para a qual será posteriormente efectuado estudo e projecto da 
respectiva linha de média tensão, tendo em atenção o ponto de ligação indicado pela entidade 
distribuidora no local. 
 
Será instalado um Posto de Transformação de 630 KVA constituído por duas células com interruptor de 
corte cliente e de saída (anel), uma cela de ganho e uma cela de protecção do transformador. 
 
Iluminação exterior 
 
Tanto na via exterior como nas vias de tráfego de viaturas está proposta a instalação de colunas de 
iluminação com altura útil de 8m. Nas vias pedonais, a iluminação será efectuada através de colunas de 
iluminação com 3m. O espaçamento será de 25m entre as colunas de 8m e 17.5m entre as colunas de 
3m. 
 
A escolha e a localização das colunas e das luminárias serão consideradas em fase de projecto e 
estarão relacionadas com a largura e a composição das vias e com os arranjos paisagísticos (árvores, 
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mobiliário urbano, etc.). 
 
3.12 – MOVIMENTAÇÃO DE TERRAS 
 
Em seguida apresentam-se as movimentações de terras previstas: 

 

Quadro 3.12.1 – Balanço de Terras 
 
Verifica-se volume excedente de terras. As terras sobrantes serão reutilizadas nas micromodelações 
previstas no projecto de arranjos exteriores e na modelação do talude para  protecção acústica  que 
decorre da avaliação do impacte no ambiente sonoro.  No Desenho 08 – Folha 2 está identificado  o 
talude  para proteção acústica ( planta e perfis)  
 
A escavação será realizada com recurso a meios mecânicos ligeiros, dada a natureza dos materiais a 
escavar. 
 
3.13 – RESÍDUOS 
 
A produção de resíduos está associada ao uso do empreendimento turístico.  
 
Os resíduos produzidos no empreendimento são: 
 

• Resíduos Domésticos; 
• Resíduos vegetais; 
• Resíduos não orgânicos: papel, vidro e plásticos. 
 

Os RSU serão depositados pelos residentes nos contentores de 120 l implantados no interior das 
fracções e posteriormente recolhidos, transportados e depositados no seu destino final (Aterro Sanitário 
da AMARSUL). 
 

 Escavação 
m3 

Aterro 
m3 

Balanço 
m3 

Edificações  8264 - +  8264 
Vias  5880 6940 - 1060 
Redes e outras Infraestuturas  5967 4774 + 1193 
Lagoa de retenção de águas Pluviais  6040 - + 6040 
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Os resíduos recicláveis deverão ser separados na fonte e depositados nos ecopontos instalados para o 
efeito. 
 
Os resíduos de pequena dimensão produzidos no exterior dos edifícios serão depositados em 
papeleiras, distribuídas pelos arruamentos. 
 
Os resíduos produzidos nas zonas de restauração e do clube/centro de monitorização ambiental serão 
depositados numa “ilha ecológica”, constituída por contentores de resíduos indiferenciados e de 
recicláveis, de 1100 l de capacidade, em plataforma enterrada, comportando um pilhão e um oleão de 
120 l. 
 
Contentorização individualizada 
 
A colocação de papeleiras será mais intensa nas zonas mais frequentadas, como sejam os parques de 
estacionamento, os percursos pedonais, as áreas com bancos de jardim e a zona de equipamento. O 
afastamento das papeleiras não deve exceder os 40 m. Admitiu-se o uso de papeleiras de 50 l. 
 
A contentorização dos resíduos domésticos (orgânicos) produzidos na zona habitacional será realizada 
através de contentores de 120 l, com recolha diária, instalados no interior de cada bloco/fracção 
habitacional. 
 
Para a zona de serviços de restauração e do clube, admitiu-se a instalação de contentorização de 1100 l, 
enterrada com marco de deposição, e plataforma capaz de elevar o contentor enterrado para a superfície 
para a recolha traseira dos veículos de transporte. 
 
Contentorização colectiva 
 
Para a zona de serviços de restauração e do clube, admitiu-se a instalação de contentorização de 1100 l, 
enterrada com marco de deposição, e plataforma capaz de elevar o contentor enterrado para a superfície 
para a recolha traseira dos veículos de transporte. 
 
Dimensionamento de resíduos indiferenciados  
 
Admitindo uma capitação de 1,2 Kg por habitante e por dia e um peso volúmico dos resíduos nos 
contentores de 350 Kg m-3, e considerando que aos domingos e feriados não se efectuará recolha de 
resíduos poder-se-á estimar a produção diária de R.S.U. indiferenciados em 4 m³ dia-1. 
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Por motivos de segurança, e dadas as características do empreendimento, considerou-se que os 
contentores teriam uma ocupação máxima rondando os 80% da sua capacidade.  
 
Assim, optou-se pela instalação na zona habitacional, no interior de cada lote, um total de 27 contentores 
de 120 l de carga traseira.  

 
Para permitir a recolha dos resíduos indiferenciados da zona de serviços, optou-se pela instalação de 3 
contentores de 1100 l numa plataforma enterrada de carga traseira. Para servir a zona da estação 
elevatória, contemplou-se a instalação de um contentor de 1100 l no interior do recinto técnico. 
 
Permitindo a reciclagem no interior do empreendimento e facilidade de acesso de transporte para o 
exterior, considerou-se a instalação de uma “ilha ecológica” junto do parque de estacionamento, 
constituída por contentores de 1100 l, instalados em plataforma elevatória enterrada contemplando 
também um contentor de resíduos indiferenciados. 

 
Optou-se por adoptar nas ilhas ecológicas por contentores que têm uma ocupação fundamentalmente 
em profundidade, permitindo um maior aproveitamento da superfície, deixando apenas visíveis os 
marcos de deposição, com diferentes cores, consoante o tipo de resíduos a depositar (indiferenciados ou 
recicláveis), diminuindo deste modo o impacte visual. 
 
Contentorização de  RSU recicláveis  

 
Tendo como base as caracterizações dos RSU realizadas em Portugal, adoptaram-se os seguintes 
factores de composição para cada tipo de material reciclável: 
 
• Papel e cartão – 26,4% do total de RSU produzidos; 
• Vidro – 7,4% do total de RSU produzidos; 
• Embalagens – 11,1% do total de RSU produzidos. 
 
A quantidade dos R.S. Recicláveis foi determinada pela seguinte fórmula: 
 

Quantidade 
Recicláveis 

= 
Quantidade 
R.S.U. 

x 
Factor de 
Composição 

x 
Factor de 
Recuperação 

x 
Factor de 
Participação

 
No Quadro 3.13.1 apresentam-se os parâmetros utilizados para determinar as quantidades de papel e 
cartão, vidro e embalagens produzidas. 
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Reciclável 
Factor de 

Composição 
Factor de 

Recuperação 
Factor de 

Participação 
Papel e Cartão 26,4% 40% 70% 
Vidro 7,4% 65% 70% 
Embalagens 11,1% 50% 70% 

 
Quadro 3.13.1 – Parâmetros de determinação de recicláveis 

 
Com base nos cálculos efectuados apresentam-se, no Quadro 3.13.2, as quantidades diárias obtidas 
para cada tipo de reciclável. 
 

Reciclável Quantidade (m³ d-1) 
Papel e Cartão 0,28 
Vidro 0,13 
Embalagens 0,14 

 
Quadro 3.13.2 – Quantidade de RSU recicláveis produzidos  

 
No Quadro 3.13.3 apresentam-se o número e o tipo de contentores de resíduos sólidos recicláveis 
propostos. 
 
Assim, dois dos contentores de RSU indiferenciados terão acoplado um ecoponto (Parques 1 e 2), 
constituído por um contentor para papel / cartão, um para vidro e outro para embalagens.  
 

N.º parque 
N.º contentores 
papel / cartão 

N.º contentores 
vidro 

N.º contentores 
embalagens 

1 1 100 l 1 100 l 1 100 l 
2 1 100 l 1 100 l 1 100 l 

 
Quadro 3.13.3 – Número e tipo de contentores de RSU recicláveis 

 
Desta forma, prevê-se a execução de dois parques de contentores completos (RSU e recicláveis) e de 
um parque incompleto (RSU domésticos) na estação elevatória. 
 
Os contentores adoptados para a contentorização de recicláveis serão em tudo idênticos aos destinados 
à deposição de RSU indiferenciados, diferindo apenas na cor do marco de deposição, azul para papel / 
cartão, verde para vidro e amarelo para embalagens.  
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Complementarmente, nos parques 1 e 2 optou-se pela instalação de um pilhão. 
 
Também, no parque 1, previu-se a instalação de um oleão com capacidade de 120 l. 
 
Recolha de RSU 
 
Orgânicos 
 
Prevê-se que a recolha de resíduos orgânicos venha a ser efectuada pela entidade que irá gerir o 
aldeamento. 
 
O serviço de recolha de resíduos indiferenciados deverá incluir as seguintes actividades, realizadas 
diariamente, excluindo Domingos e Feriados:  
 
• Recolha dos resíduos depositados nos contentores dispersos pelos arruamentos, incluindo 

esvaziamento e recolocação dos contentores; 
 
• Recolha dos sacos e dos RSU, que eventualmente estejam fora dos contentores; 
 
• Esvaziamento das papeleiras no mínimo duas vezes por semana, ou sempre que estas apresentem 

impossibilidade de depositar mais resíduos (preferencialmente à Segunda e Quinta-Feira); 
 
• Transporte dos resíduos sólidos recolhidos para o Aterro Sanitário da AMARSUL. 
 
Recicláveis 
 
À semelhança dos resíduos orgânicos, a recolha dos resíduos recicláveis será também da 
responsabilidade da entidade que irá gerir o aldeamento. 
 
A recolha destes resíduos poderá ser efectuada com a mesma viatura devendo, neste caso, a viatura ser 
previamente lavada, de forma a não ocorrer contaminação dos recicláveis. 
 
Contrariamente aos resíduos orgânicos, os resíduos recicláveis não necessitarão de recolha diária. O 
sistema de resíduos sólidos recicláveis foi dimensionado para que a recolha possa ser efectuada apenas 
uma vez por semana. 
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Para que tal seja viável, foram previstos contentores com maior volume, de forma a poder acumular os 
resíduos durante vários dias. No entanto, deverá ser sempre verificado se será necessário recolher, 
pontualmente, alguns contentores, que possam ter atingido a sua carga máxima num período inferior. 
 
O serviço de recolha de resíduos recicláveis incluirá as seguintes actividades: 
  
• Recolha dos recicláveis depositados nos ecopontos, incluindo esvaziamento e recolocação dos 

contentores; 
 
• Recolha dos sacos e dos resíduos recicláveis que eventualmente possam estar fora dos contentores; 
 
• Transporte dos resíduos sólidos recicláveis para posterior deposição na estação de transferência. 
 
Verdes 
 
Considerou-se que a zona verde envolvente ao empreendimento, produzindo resíduos com origem em 
relvados, zonas arbustivas e arbóreas, originará a produção anual entre 750 a 1500 kg de resíduos 
verdes por hectare. 
 
Estes resíduos serão conduzidos a um contentor de 20 m³, a disponibilizar em área a ser indicada pela 
especialidade de arranjos exteriores. 
 
Limpeza de áreas comuns  
 
A limpeza das áreas comuns será uma actividade essencialmente urbana e constituirá um complemento 
indispensável ao sistema de RSU, abrangendo todas as actividades inerentes à remoção dos resíduos 
sólidos, tais como: 
 
• Limpeza e varredura, utilizando meios mecânicos ou manuais, de todos os resíduos de origem 

humana acumulados ou dispersos nas áreas comuns, à excepção dos resíduos líquidos, resíduos 
sólidos urbanos e resíduos especiais; 
 

• Limpeza e varredura das folhas provenientes de árvores e arbustos, assim como de areias, terras e 
outros detritos dispersos nos pavimentos; 

 
• Recolha de resíduos acumulados no exterior dos equipamentos de deposição (contentores de RSU, 

papeleiras e ecopontos), cujas características e quantidades permitam a sua colocação no interior 
dos mesmos; 
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• Remoção de resíduos de origem humana nos espaços verdes, bem como limpeza e varredura das 

áreas de circulação pedonal envolventes; 
 
• Lavagem das vias principais; 
 
• Limpeza de grelhas e sumidouros da rede de drenagem de águas residuais pluviais, garantindo a 

sua desobstrução permanente; 
 
• Remoção de ervas infestantes existentes nas zonas pavimentadas, através da aplicação de 

herbicidas, meios mecânicos ou manuais; 
 
• Recolha dos resíduos acumulados no interior das papeleiras e substituição dos respectivos sacos 

plásticos de acondicionamento. 
 
Lavagem, desinfecção e desodorização  
 
A frequência de lavagem de contentores e papeleiras deverá permitir um alto nível de higiene e 
salubridade, o que se repercutirá na qualidade da limpeza urbana. 
 
A lavagem das papeleiras será essencial para que estas apresentem um aspecto limpo e higiénico, 
questão muito importante para que os utentes façam um uso habitual das mesmas. 
 
Esta tarefa deverá ser realizada com recurso a água, detergente, desinfectantes e desodorizantes. As 
papeleiras deverão ser lavadas interiormente e exteriormente, sempre que tal se justifique, sendo 
desinfectadas com uma periodicidade mínima mensal. 
 
A manutenção dos contentores terá por objectivo assegurar que os mesmos se mantenham em perfeitas 
condições de funcionamento. 
 
Estes aspectos não só assegurarão uma perfeita operacionalidade dos contentores, prolongando assim 
o tempo médio da sua vida útil, como também assegurarão aos utentes o seu manuseamento fácil e 
isento de riscos. 
 
A limpeza dos contentores deverá ser efectuada com água e detergente pelo menos uma vez por mês.  
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3.14 – ARRANJOS EXTERIORES E PAISAGISMO  
 
Os arranjos exteriores e paisagismo propostos pretendem reforçar as características da paisagem na 
área, através da valorização dos elementos existentes no terreno, nomeadamente as formações vegetais 
próprias do sítio, garantindo por esta via uma cuidada integração paisagística e significativa qualidade no 
tratamento dos espaços livres. 
 
Estrategicamente, prevê-se o desenvolvimento de acções integradas num plano de gestão ambiental, 
cujo principio é definido na manutenção/melhoria do estado de conservação dos habitats naturais e das 
populações das espécies silvestres classificados que potencialmente ali se venham a (re)instalar 
(raridades, endemismos e fácies regionais característicos).  
 
Neste âmbito, respeitando a identidade do local, mantêm-se em projecto, a estrutura vegetal existente e 
característica do local, nomeadamente as formações arbóreas dominadas pelo pinheiro manso (Pinus 
pinea), com grande capacidade de fixação dos solos arenosos. 
 
O lay-out  dos espaços exteriores integra um sistema de percursos pedonais de ligação física e visual, 
entre a área edificada do aldeamento e a zona de clareira central,  onde se concentram todos os 
equipamentos destinados a actividades de recreio e lazer. Esta zona central corresponde a uma clareira 
natural existente no denso coberto arbóreo, onde se prevê a instalação de um Clube / Centro de 
Monitorização Ambiental e de um Restaurante / Bar. 
 
No que diz respeito aos equipamentos, é proposta a implementação de um parque infantil para 
diferentes faixas etárias, devidamente complementado por pontos de estadia e um campo de jogos. 
Estes equipamentos encontram-se ainda enquadrados por relvados envolventes para actividades de 
recreio informal ao ar livre. 
 
Simultaneamente, o Aldeamento Turístico Pinhal da Prata para além de contemplar mecanismos de 
prevenção e combate a incêndios, equaciona e formaliza o seguinte grupo de áreas temáticas previstas 
no quadro da especialidade de paisagismo: 
 

 Campo de jogos; 
 Parque infantil, para diferentes faixas etárias, interligadas entre si por um passadiço em madeira; 
 Pontos de estadia; 
 Posto de observação da fauna animal, em estrutura de madeira; 
 Estruturas de atravessamento, em madeira; 
 Passeios pedonais; 
 Passeios passíveis de serem cicláveis; 
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 Percursos pedonais de contacto com a natureza; 
 Relvados para actividades de recreio e lazer. 

 
Por último, importa referir que se integram as componentes de educação e sensibilização ambiental, 
complementado pelo Clube / Centro de Monitorização Ambiental, traduzindo-se estas na disposição de 
painéis informativos das espécies de fauna e flora existentes e sobretudo, potenciais no local. 
 
Em termos de organização espacial, o Aldeamento Turístico Pinhal da Prata caracteriza-se por uma 
significativa mancha verde de cariz florestal, que ocupa uma área significativa dentro do perímetro de 
intervenção, localizando-se a área edificada do aldeamento junto ao limite Nordeste, essencialmente 
distribuída ao longo de um único arruamento. Deste modo, a interligação funcional entre a zona central, 
vocacionada para o recreio, e a zona construída do aldeamento, efectua-se através de percursos 
pedonais estruturais de acesso.  
 
A estrutura de caminhos proposta visa assim, a salvaguarda de uma boa acessibilidade entre os 
espaços e entre estes e o arruamento principal, procurando-se a sua adaptação em função da 
sensibilidade ecológica das diferentes zonas que interliga, quer ao nível da morfologia do terreno, quer 
ao nível dos materiais construtivos que utiliza. Esta estrutura contempla igualmente um acesso viário 
independente, junto ao Restaurante/Bar, permitindo deste modo a ligação rodoviária entre esta área e 
zona central. 
 
Parque Infantil 
 
O parque infantil integra um conjunto de equipamento lúdicos e didácticos, dispostos ao longo de um 
passadiço em madeira, ligeiramente sobreelevado e que constitui em si mesmo um ponto de brincadeira, 
uma vez que a sua forma em espiral contorna uma modelação de terreno, enfatizando o efeito de 
descoberta e aventura. Relativamente à tipologia de equipamentos, foram seleccionados brinquedos 
vocacionados para o recreio dos mais novos (2 aos 5), localizados junto a pontos de estadia e em maior 
proximidade do edifício central, e equipamentos vocacionados para a faixa etária entre os 6 e 9 anos.  
 
O parque infantil não se encontra fisicamente limitado uma vez que se insere numa zona verde, 
considerando-se para tal os seus limites como os limites do relvado central.  
 
De modo a proporcionar lugares de estadia para os adultos que acompanhem as crianças ao parque 
infantil, são propostos bancos junto aos equipamentos, quer em bolsas pavimentadas, quer nas áreas 
vocacionadas para as diferentes idades. Em painel especifico do parque infantil, constará a identificação 
e número de telefone da entidade responsável pelo espaço de jogo e recreio e da entidade fiscalizadora, 
a localização do telefone mais próximo, a localização e número de telefone da urgência hospitalar ou 
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outra mais próxima, e o número nacional de socorro, conforme legislação em vigor (Decreto-Lei nº 
379/97). 
 
Os equipamentos utilizados serão tipo Lappset e Carmo. 
 
Campo de Jogos 
 
Com localização central, o campo de jogos considera a execução de um campo onde serão instaladas 
tabelas de basquete, balizas e negativos para postes de rede de voleibol. Previstas estão também, 
marcações no pavimento sintético em borracha pré-fabricada para a prática de: 
 

 Basquetebol (18x12m); 
 Voleibol (15x7,5m); 
 Futebol (26x16m); 
 Andebol (26x16m). 

 
Esta área insere-se no terreno existente, recorrendo à sua delimitação por muros, com altura máxima de 
1m, encontrando-se a plataforma central devidamente vedada. 
 
Área de recepção do edifício do Clube / Centro de Monitorização Ambiental 
 
Esta área caracteriza-se por constituir um ponto de distribuição para os diferentes equipamentos (parque 
infantil e campo de jogos). Integra ainda uma caldeira central, revestida a gravilha rolada, que pelo seu 
desenho irregular pontua uma área relativamente extensa.  
 
Área de recepção do edifício do Restaurante/Bar 
 
Uma vez que se prevê um acesso viário, a partir do exterior a esta área, preconizou-se uma zona de 
recepção e estacionamento informal, permitindo o acesso e viragem de veículos de emergência e 
manutenção. No enquadramento do edifício propriamente dito, propõe-se a implementação de um deck 
em madeira, com capacidade para a criação de uma zona de esplanada. Este deck integra ainda um 
conjunto de 3 caldeiras, com objectivo de ensombrar parte da estrutura de apoio à esplanada. 
 
A restante área envolvente, integra zonas relvadas e arborizadas e ainda um conjunto de bancos e 
canteiros de sebe talhada.  
 
Refira-se ainda, o acesso a partir desta zona ao posto de observação, em estrutura de madeira, através 
de um trilho pedonal. 



 

2013.447.EIA                                                                                                                                            Pinhal da Prata  43

 
Nas áreas verdes, designadamente no caminho de acesso ao campo de jogos e atravessamentos entre 
o arruamento, é privilegiada a utilização lajetas em betonilha desactivada, integrando o saibro a área de 
recepção junto ao edifício do Clube/ Centro de Monitorização Ambiental. Propõem-se ainda a criação de 
bolsas em calçada miúda de calcário, nos pontos de estadia junto ao parque infantil, ficando as restantes 
tipologia implementadas num grande canteiro de mulch e numa zona de gravilha rolada do rio. 
 
Na área de estacionamento junto ao Restaurante / Bar preconizou-se uma solução em grelhas de 
enrelvamento de betão. 
 
Outros elementos 
 
Cumprindo o objectivo de leitura e interpretação dos valores presentes, prevê-se a inserção estratégica 
de uma estrutura em madeira para Observação da Fauna, inserida no sistema de percursos previstos na 
área de floresta – mata.  
 

Vegetação 

 

Como antes se desenvolveu, o tratamento da vegetação na área de projecto é efectuado tendo por base 

a orientação geral de manter e valorizar as formações existentes e sobretudo as potenciais do sítio.  

 

Esta referência, objectivo naturalmente a atingir a médio e curto prazo, prevê no seu desenvolvimento 

um conjunto de acções de gestão ambiental focalizado sobretudo nos espaços naturais onde se integra 

o aldeamento. Os restantes espaços, com funções e usos de enquadramento e recreio, integram, na sua 

concepção, para além das espécies autóctones regionais representativas do estado clímax, outras 

espécies tradicionais da paisagem portuguesa, que podem ser incluídas em conjunto com as anteriores. 

 

Arruamentos 

 

A arborização dos arruamentos será  de carácter pontual, As principais espécies arbóreas a instalar são: 

 

 Acer monspessulatum (zelha); 

 Melia azedarach (conteira); 

 Helichrysum italicum (perpétuas das areias); 

 Armeria maritima (estancadeira); 
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 Lavandula pedunculata (rosmaninho maior). 

 

Espaços Verdes no Interior do Aldeamento 

 

As sementeiras propostas para o revestimento do solo são de dois tipos, consoante a tipologia da área a 

revestir: relvados, para as zonas de recreio e micromodelações, e prados para as áreas não regadas em 

grelhas de enrelvamento. 

 

Para a zona central, foi escolhida uma mistura de espécies apta ao uso intensivo da área, prevendo-se a 

constituição de um relvado com boa adaptação a situações de franca utilização (pisoteio), que se 

mantém vistoso e constitui um bom revestimento do solo. Esta mistura é constituída por: 

 

 Festuca arundinacea “Rebel II”  55% 

 Lolium perene “Verdi”   25% 

Poa pratensis “Gerónimo”   20% 

Com uma densidade de 40g/m² 

 

Relativamente à arborização pontual proposta, privilegia-se a utilização de Olaias (Cercis siliquatrum), 
com vista à introdução de espécies de floração mais densa, contrastantes com o coberto de pinhal, 
sendo ainda proposta a plantação de algumas Conteiras (Melia azedarach), enquanto elementos 
arbóreos pontuais de maior porte, e com consequente aumento das áreas de sombra. 
 
Quanto ao estrato arbustivo, prevê-se a sua plantação na transição entre a clareira central e a mancha 
de coberto natural, em situações de cruzamento entre o espaço verde e os percursos pedonais e em 
canteiros. 
 
As espécies arbustivas utilizadas na constituição dos maciços são: 
 
 Arbutus unedo (medronheiro) 
 Crataegus monogyna (pilriteiro) 

Helichrysum italicum (perpétuas das areias) 
Juniperus horizontalis var. plumosa (zimbro) 

 Lavandula pedunculata ((rosmaninho maior) 
 Lavandula dentata 
 Myrtus communis (murta) 

Ononis fruticosa 
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Prunus lusitanica (azereiro) 
Quercus coccifera (carrasco) 
Rosmarinus officinalis var. prostatus (alecrim) 
Teucrium fruticans (mato-branco) 

 
Prevenção e medidas de combate a Incêndios 
 
Associada às intervenções de carácter florestal existe a necessidade de estabelecer uma faixa de 
prevenção contra fogos florestais, de aproximadamente 25m de largura, na área de transição entre o 
empreendimento e a área envolvente, devidamente complementada por hidrantes, de 80 em 80m. 
 
Para esta faixa prevêem-se as seguintes acções: 
 

 Abertura e manutenção, com recurso a lavouras de uma faixa de terreno lavrado perimetral e ao 
longo do limite dos lotes; 

 Limpeza e remoção dos matos existentes. 
 
3.15 – LOCALIZAÇÃO DOS ESTALEIROS 
 
A localização dos estaleiros será definida em fase posterior e deve observar-se a informação patente no 
Desenho 18.  
 
3.16 – PROJECTOS ASSOCIADOS  
 
Os projectos associados ao presente empreendimento, mas que não estão incluídos no presente 
processo são os seguintes:  
 
- Projecto rodoviário da rotunda de acesso a  implantar na rua 25 de Abril e que se refere e identifica no 
ponto 3.2. 
 
- Projecto do reservatório para abastecimento de água para consumo e combate a incêndio, que se 
encontra em fase de projecto de execução, e que se encontra inserido no projecto de execução do 
Pinhal do Atlântico (ver capítulo dos impactes cumulativos).  
   
3.17 – FASES DE DESENVOLVIMENTO DO PROJECTO  
 
As fases de desenvolvimento do projecto previstas são para a fase de construção, exploração e de 
desactivação. 
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Para a fase de construção, prevêem-se como principais actividades: 
 

• Instalação de estruturas de apoio à obra – estaleiros, depósitos de materiais, e outros; 
• Construção ou melhoria de acessos à obra; 
• Preparação do terreno como decapagem do solo, escavações e aterros e movimentação de 

terras;  
• Construção do empreendimento; 
• Transporte de materiais excedentários para zonas de depósito, caso seja necessário. 

 
Para a fase de exploração, prevêem-se como principais actividades: 
 

• Manutenção de equipamentos, infra-estruturas e máquinas. 
 
Para a fase de desactivação, prevêem-se como principais actividades: 
 

• Demolição;  
• Recuperação/reconversão do local.  

 
3.18 – FASEAMENTO DO EMPREENDIMENTO 
 

O empreendimento será construído em 2 fases. 

 

 A fase 1 corresponderá à implantação das moradias e edifício de apartamentos e piscinas.  

 

A fase 2 corresponde à construção do restaurante e campo de jogos, uma vez que estas são valências 

que podem ser oferecidas pelo empreendimento turístico confinante do Pinhal do Atlântico.  
 




